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NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº.03/2020/CAODEC/CAODJI/MPPI

O Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação e Cidadania e o Centro de Apoio

Operacional de Defesa da Infância e Juventude com fundamento no art. 55, inciso II, da LC n.

12/93, expedem a seguinte informação técnico-jurídica às Promotorias e Procuradorias de Justiça

com atribuições na área da cidadania e da infância e juventude:

CONSIDERANDO o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III,

CRFB),  que  situa  a  pessoa  como  centro  das  preocupações  estatais,  bem  como  a  meta  de

erradicação da pobreza e da marginalização imposta à República brasileira pela CRFB (art. 3º, III);

CONSIDERANDO que a Assistência Social  constitui  direito do cidadão, sendo politica de

seguridade social, de natureza não contributiva, que prevê mínimos sociais, realizada através de um

conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às

necessidades básicas;

CONSIDERANDO que  por  serviços  socioassistenciais  consideram-se  as  atividades

continuadas que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades

básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos na Lei Orgânica da Assistência

Social (art. 23 da Lei n° 8.742 de 7 de dezembro de 1993);

CONSIDERANDO que  os  Centros  de  Referência  da  Assistência  Social  –  CRAS  –  são  as

unidades responsáveis pelo desenvolvimento de todos os serviços socioassistenciais de Proteção

Social Básica do Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

CONSIDERANDO que,  nos  termos  do  art.  15  da  LOAS  (Lei  n.  8.742/1993),  é  de

competência dos municípios a execução direta dos serviços sócio assistenciais;

CONSIDERANDO que o art. 17, V, da Resolução CNAS n. 33/2012, que aprova a Norma

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social e fixa a responsabilidade dos municípios
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na prestação dos serviços socioassistenciais consistentes em atividades continuadas que visem à

melhoria de vida da população (art. 23, §2º, II, LOAS);

CONSIDERANDO que a Assistência Social no Brasil tem papel fundamental na proteção

social, na ampliação do bem-estar e nas medidas de cuidados integrais com a saúde da população

mais vulnerável, de forma sinérgica ao Sistema Único de Saúde – SUS;

CONSIDERANDO que  a  omissão  do  poder  público  em  prestar  os  serviços

socioassistenciais  configura frontal  ofensa à Constituição,  às leis  e às normas infralegais  que

visam à  garantia  de  direitos  das  pessoas  em situação  de  rua,  uma vez  que  tais  serviços  se

destinam à proteção da pessoa e à promoção de sua dignidade, por vezes mitigada pela miséria e

pela discriminação;

CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou

que  o  surto  da  doença  causada  pelo  Coronavírus  (COVID-19)  constitui  Emergência  de  Saúde

Pública de importância Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que  a  ESPII  é  considerada,  nos  termos  do  Regulamento  Sanitário

Internacional (RSI), “um evento extraordinário que pode constituir um risco de saúde pública para

outros  países  devido a  disseminação  internacional  de  doenças;  e  potencialmente  requer  uma

resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através da Portaria GM/MS

nº 188/2020, declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em decorrência da

infecção  humana  pelo  Coronavírus,  considerando  que  a  situação  atual  demanda  o  emprego

urgente  de  medidas  de  prevenção,  controle  e  contenção  de  riscos,  danos  e  agravos  à  saúde

pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou

pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos

continentes com transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que  a  classificação  da  situação  mundial  do  novo  coronavírus  como

pandemia significa o risco potencial da doença infecciosa atingir a população mundial de forma
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simultânea,  não  se  limitando  a  locais  que  já  tenham  sido  identificadas  como  de  transmissão

interna;

CONSIDERANDO que o Decreto Nº 10.282/2020, que regulamenta a Lei Nº 13.979/2020,

e estabelece os serviços públicos e as atividades essenciais;

CONSIDERANDO que o parágrafo § 1, inciso II, artigo 3º, do referido Decreto estabelece a

assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade como serviço público

essencial;

CONSIDERANDO a Portaria Nº 337/2020, oriunda do Ministério da Cidadania, que dispõe

acerca  de  medidas  para  o  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância

internacional decorrente do coronavírus, COVID – 19, no âmbito do Sistema Único de Assistência

Social;

Diante  disso,  o  Ministério  Público  do  Estado  do  Piauí,  através  do  Centro  de  Apoio

Operacional de Defesa da Educação e Cidadania – CAODEC e do Centro de Apoio Operacional de

Defesa  da  Infância  e  Juventude,  firmou  entendimento,  ratificado  pelo  Gabinete  de

Acompanhamento e Prevenção de Contágio pelo Coronavírus (COVID – 19)  de que as Secretarias

Municipais e Estadual de Assistência Social devem:

1. A oferta dos serviços, programas e benefícios socioassistenciais no âmbito do estado e

dos  municípios  deverá  ser  garantida  àqueles  que  necessitarem,  observando  as  medidas  e

condições que garantam a segurança e saúde dos usuários e profissionais do SUAS;

2. Devem ser tomadas medidas de prevenção, cautela e redução do risco de transmissão

para preservar a oferta regular e essencial dos serviços, programas e benefícios socioassistenciais,

quais sejam:

 Adoção  de  regime de  jornada  em turnos  de  revezamento  em  que  se  promova

melhor distribuição da força de trabalho com o objetivo de evitar a concentração e a proximidade

de pessoas no ambiente de trabalho;



CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA EDUCAÇÃO E CIDADANIA – CAODEC
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - CAODJI

Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Mezanino, Bairro de Fátima, Teresina-PI CEP: 64049-440

 Adoção  de  medidas  de  segurança  para  os  profissionais  do  SUAS  com  a

disponibilização  de  materiais  de  higiene  e  Equipamentos  de  Proteção  Individual  –  EPI,

recomendados pelo Ministério da Saúde, afastamento ou colocação em teletrabalho dos grupos de

risco;

3.  Agilizar  a  necessária  articulação  com  a  saúde  para  devida  capacitação  do(a)s

trabalhadores sobre as medidas de prevenção ao contágio do COVID – 19;

4.  Organizar a  oferta  dos  serviços,  programas  e  benefícios  socioassistenciais

preferencialmente por agendamento remoto, priorizando os atendimentos individualizados graves

ou urgentes, evitando-se a aglomeração de pessoas nas salas de espera ou recepção das unidades;

5. Acompanhamento remoto dos usuários, por meio de ligação telefônica ou aplicativos

de mensagens – como WhatsApp, principalmente daqueles tidos como grupos de risco, tais como

idosos, gestantes e lactantes, visando assegurar a sua proteção;

6.  Suspensão das  atividades externas,  tais  como visitas  e/ou eventos  e  demais  ações

comunitárias  realizadas  pelas  equipes  técnicas  de  referência,  salvo  situação  excepcional  a  ser

avaliada no caso concreto;

7. Suspensão das atividades dos grupos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos, em especial os idosos;

8. No espaço físico do Cadastro Único seja priorizado a demanda dos municípios que se

concentram no interior do Estado e os atendimentos referentes ao desbloqueio de benefícios do

Programa Bolsa Família;

9. Nos municípios onde não houver a regulamentação dos benefícios eventuais, que seja

providenciada a sua normatização, a fim de atender as demandas imediatas da população mais

vulnerável;

10.  Garantir atendimento de qualidade à população em situação de rua,  assegurando

proteção  e  assistência  de  saúde  para  prevenir  a  infecção  das  pessoas  que  nesse  momento

vivenciam situação de extrema vulnerabilidade e risco;

11.  Afixar,  nas  dependências  dos  Centros  de  Referência,  e  em  locais  acessíveis

informativos sobre prevenção e cuidados com a higiene, de forma didática e ilustrativa;

12. Dispor em todos os espaços de atendimento um quantitativo de materiais de higiene,
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tais como: sabão líquido, água e papel toalha;

13.  Sugere-se  a  manutenção  de  janelas  abertas  para  promover  a  ventilação  e  os

funcionários de cada escala deverão espaçar os seus postos de trabalho em pelo menos 1 (um)

metro de distância em relação aos demais, não devendo compartilhar equipamentos eletrônicos,

bem como evitar a realização de saudações por meio de cumprimentos de aperto de mão;

14. Disponibilização de Equipamentos e Proteção Individual-EPI, tais como máscara, álcool

em gel, luvas, aos servidores.

 

Dê  –  se  publicidade  pelos  canais  de  publicação  internos  e  no  Diário  eletrônico  do

Ministério Público.

Atenciosamente,

Flávia Gomes Cordeiro                                                             Francisca Silvia da Silva Reis
Promotora de Justiça                                                                      Promotora de Justiça

Coordenadora do CAODEC                                                              Coordenadora do CAODJI
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